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PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 2009.001.248168-0 Impetrante: Sidnei Lopes dos Santos Impetrado: Presidente do Detro-RJ e Estado do Rio de Janeiro Ação: Mandado de Segurança S E N T E N Ç A Trata-se de mandado de segurança em que se quer a revisão do ato administrativo praticado pela Licitação 02/2008, ao argumento de que não há legislação criando o transporte complementar de passageiros no Estado, não há projeto básico e executivo, não fora observada a determinação contida na ação civil pública 2004.001.039089-0, e, ainda, que não fora observado o parágrafo segundo do art. 44 do DE 40.872/07. Esta a causa de pedir da presente. Indeferimento da medida liminar a fls 108, objeto do agravo noticiado a fls. 114. Informações a fls. 159/168, em que se defende a legalidade do certame. Impugnação do Estado a fls 173/182, em que afirma a ocorrência de conexão entre a presente e outra demanda, em trâmite perante o Juízo da 3ª Vara de Fazenda Pública. No mérito, que a licitação tem fundamento no DE 40.872/07, constitucional, e que foram realizados estudos técnicos anteriores. Manifestação do Ministério Publico a fls 184/198, opinando pela denegação da ordem. É o sucinto relatório. Decido Como relatado, trata-se de demanda em que são dirigidas algumas impugnações à Licitação 02/2008, afirmando-se que não há lei que fundamente a licitação, não foram realizados os estudos necessários, tendo ainda sido descumpridos a determinação contida na ação civil pública 2004.001.039089-0 e o parágrafo segundo do art. 44 do DE 40.872/07. Inicialmente, rejeito a preliminar de conexão alegada em sede de impugnação, porque não fora indicada a identidade de objeto entre as demandas, a identidade de causa de pedir é remota, pelo que é ausente o risco da prolação de decisões contraditórias. No mérito, portanto, a primeira das impugnações dirigidas pelo Impetrante àquela Licitação diz com a inexistência de fundamento normativo para sua realização, olvidando-se do DE 40.872/07. Neste sentido, compete à União Federal ditar as diretrizes da política nacional de transportes, legislar sobre trânsito e transporte e prestar serviços interestaduais e internacionais, como se depreende da leitura dos incisos IX, XI e XII, aliena e do art. 22 da Constituição da República. Por outro lado, ao Município coube fora atribuída a organização e prestação dos serviços públicos de interesse local, diretamente ou não, restando a competência residual do Estado, que se extrai da norma do art. 25 §1° da Constituição, competência reconhecida pelo art. 22 incisos I a XVI da Lei 9503/97, cabendo, por conseguinte, ao Estado, disciplinar o transporte intermunicipal, observada as diretrizes estabelecidas pelos art. 175 e seguintes da Constituição. O DE 40.872/07 em comento tem fundamento de validade - imediato - na Lei 3473/00, que revogou a Lei 2890/98, e não verifico que tenha exorbitado, o Decreto mencionado, os termos da Lei que regulamenta. Em que pese não se possa afirmar que fora afirmado constitucional pelo Órgão Especial deste E Tribunal de Justiça, porque a Representação de Constitucionalidade n° 40872/2007 foi extinta pelo acolhimento da alegação de impossibilidade jurídica, sem análise de mérito, portanto, o próprio colegiado reconheceu, incidentalmente, a constitucionalidade do Decreto, sua adequação aos termos da Lei 3473/00. É certo que da manifestação incidental do Órgão Especial do Tribunal acerca da constitucionalidade de determinada norma não decorre a vinculação dos julgamentos realizados pelas outras instâncias do Tribunal, como conseqüência da incidência da regra contida no art 109 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça deste Estado, mas aquela manifestação é indicativa do acerto da Licitação ora realizada, fundada em Decreto válido e conforme os limites de regulamentação da Lei 3473/00. Ainda que assim não fosse, as normas promulgadas todas são presumidas adequadas à Constituição da República, até o reconhecimento judicial, em controle abstrato, do contrário, de sua inconstitucionalidade. Portanto, à míngua desta declaração, tomo por válido o fundamento utilizado para realização da Licitação 02/2008, qual seja, o DE 40.872/07. Assentada esta premissa, afirmo que tenho por válidos os estudos técnicos apresentados para fundamento da Licitação realizada, os quais, de resto, podem ser verificados a fls. 144 e ss, acostados pela autoridade coatora. Diga-se, a este respeito, que não há espaço para infirmar esse argumento em via estreita como a do Mandado de Segurança, na medida em que a qualidade do estudo tomado por fundamento da Licitação é questão eminentemente técnica, que não prescinde da nomeação de especialista para que afirme se está ou não adequado à demanda de passageiros que a Licitação objeto da presente pretende atingir/beneficiar. Portanto, não há meios de saber se a demanda atual de passageiros não está bem delineada nos estudos técnicos que justificaram a Licitação. Outrossim, com relação a eventual ponderação do direito do permissionário, ora Impetrante, que foi autorizado a realizar o transporte no trecho Trindade - Vila Isabel, com o interesse da sociedade na regularização dos transportes todos que se têm realizado de forma desorganizada, como sabido porque notório, reporto-me aos termos da manifestação da ilustre representante do Ministério Público, que bem indica o conceito de supremacia do interesse público: ´Ora, ainda que não se negue o caráter social da postura inicial da administração pública em outorgar inúmeras permissões de vans, a licitação de serviço público deve estar voltada prioritariamente para o usuário e deve ser feita na medida e nos limites em que restar configurada a necessidade do serviço público a ser permitido, através de analise técnica pérvia que justifique a necessidade do procedimento´. Não assiste melhor sorte ao Impetrante, no que toca a alegação de não atendimento da decisão proferida em ação civil pública, porque a medida liminar referida, e determinada por outro Juízo Fazendário, teria vigência apenas até a efetivação da licitação do setor de transporte alternativo, licitação que acaba de ser realizada, de n° 02/2008. Há, ainda, o argumento relativo ao não atendimento da norma insculpida no parágrafo segundo do art. 44 do DE 40.872/07, que estabelece que ´Após a licitação das linhas de cada região, somente poderão operar no sistema os permissionários vitoriosos no certame que assinarem os contratos de adesão, perdendo então automaticamente a validade todos os selos eletrônicos de fiscalização e autorizações emitidos anteriormente para motoristas habilitados no cadastro com trajetos nas áreas licitadas´. Ocorre que a Licitação em comento realizou supressão do trecho em que trabalha o Impetrante, com base nos estudos técnicos acostados a fls. 144. Como dito anteriormente, à míngua de elemento outro, porque a via escolhida não admite a instauração de dilação probatória, tenho por válidos os estudos que determinaram alteração de itinerário de que decorreu a supressão do trecho trabalhado pelo Impetrante. Por este motivo, DENEGO a ordem. Sem honorários, custas pelo Impetrante. PRI.
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